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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 009/2026 
 
 
 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ (Crea-PR), Autarquia Federal 
instituída nos termos da Lei n.º 5.194/66, dotado de personalidade jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob o n.º 76.639.384/0001-59, UASG n.º 389088, com Sede na Rua Dr. Zamenhof, n.º 35, Alto 
da Glória, Curitiba - PR, torna pública a realização de licitação sob a regência da Lei n.º 14.133/2021, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento, com 
vistas ao fornecimento de uma solução de som e imagem. 
 
 
 
 
REQUISITANTE: REGIONAL CASCAVEL 
 
 
 
 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO N.º 006/2026 
 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
 
 
 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
 
 
 
DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 10/ABRIL/2026, às 08h00min. 
 
 
 
 
LOCAIS PARA A OBTENÇÃO DO EDITAL: sites do Crea-PR (www.crea-pr.org.br/ws/licitacoes-
do-crea-pr/), do Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e do Portal Nacional 
de Compras Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) 
 
 
 
LOCAL PARA O ENVIO DAS PROPOSTAS E DA SESSÃO PÚBLICA: exclusivamente por meio 
do Sistema de Compras do Governo Federal 
(https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportaluasg.asp).  
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1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto desta licitação o fornecimento de uma solução de som e imagem, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, em especial no 
Termo de Referência - ANEXO I. 

1.2. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do Sistema e as 
deste Edital, prevalecerão as últimas. 

1.3. A licitação será em um único item. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportaluasg.asp), por meio de 
Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 
Brasil. Ainda como condições para a participação, a interessada deverá: 

a) Atender a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos quanto ao objeto, 
à documentação e demais exigências. 

b) Dispor, por seus próprios meios, dos recursos materiais e tecnológicos necessários ao 
acesso e a operação do sistema eletrônico. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante - excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do Crea-PR - por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 
descritos no subitem 2.1, e ainda mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique falha ou desatualização, sob a pena de ensejar a sua desclassificação ou 
inabilitação, conforme o caso. 

2.4. Não poderá disputar esta licitação e, consequentemente, será desclassificado ou inabilitado, 
conforme o caso, em qualquer fase do certame: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;  
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d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Crea-PR, ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) interessado em que o representante legal ou qualquer integrante da participação 
societária possua vinculação, direta ou indireta, com o Crea-PR, a exemplo de 
conselheiro, inspetor ou servidor; 

j) licitantes que integrem um mesmo grupo econômico, assim entendido aquela que tenha 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, todos com vistas à promoção de fraude ou 
conluio, por sua vez consideradas, dentre outras, a intenção de usufruir indiretamente 
dos benefícios da Lei Complementar n.º 123/06, situação esta que desclassificará todas 
as propostas assim enquadradas; 

k) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

l) licitante que possua objeto social impertinente ou incompatível com o objeto licitado, 
assim consideradas, dentre outras, as informações constantes do Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ), ou ainda do ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

2.5. A critério do CREA-PR e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem às alíneas “b” e “c” do subitem anterior poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
Contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do Crea-PR. Ainda neste 
mesmo sentido, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
mencionadas no artigo 16 da Lei n.º 14.133/2021, nos limites previstos da Lei Complementar 
n.º 123/2006. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de 
lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto (conforme o critério de julgamento adotado neste Edital), 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Quando convocado 
pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá encaminhar via sistema a proposta comercial e/ou os 
documentos de habilitação, conforme o caso. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O interessado enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133/2021. Na hipótese de item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento do 
licitante no certame, para aquele item, e ainda a falsidade da declaração de que tratam os 
subitens 3.3 ou 3.4, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, e neste 
Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir informações anteriormente inseridas no sistema até 
a abertura da sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, mas 
sim apenas depois dos procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

3.7. O sistema disponibilizará para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, conforme o caso, quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata a alínea anterior. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
subitem anterior possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o Crea-PR, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Crea-PR ou de sua 
desconexão. Cabe ainda ao licitante: 

a) responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como 
os lances inseridos durante a sessão pública; 

b) comunicar imediatamente a perda da senha ou a quebra de sigilo ao provedor do sistema 
visando bloqueio do seu acesso; 

c) responsabilizar-se legalmente pelos atos praticados e pela presunção da sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes à licitação; 

d) assumir a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 

e) avocar como firmes e verdadeiras as suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública. 

3.12. Os documentos apresentados nesta licitação deverão estar: 

a) em nome do licitante com um único número de CNPJ, exceto para as certidões 
centralizadas junto à matriz, onde o respectivo emissor indique expressamente a 
validade para a matriz e também para as filiais; 

b) no prazo de validade estabelecido pelo órgão ou entidade expedidora. Ainda no mesmo 
sentido, os documentos que não mencionarem o prazo de vigência, serão considerados 
válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição legal contrária. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema, dos seguintes 
campos: 

a) Descrição detalhada do objeto ofertado”: a clara indicação do objeto a que se refere, 
sem alternativas (Capítulo I do Termo de Referência). Neste aspecto, é relevante 
destacar a desnecessidade de serem transcritas todas as características mínimas do 
objeto, bastando que o licitante declare que a proposta está de acordo com o Edital, se 
assim preferir. 

b) “Valor unitário” e o “Valor Global”: o valor global, assim considerado o preço total do 
objeto indicado em reais. 

4.1.1. A proposta comercial apresentada com valor global composto por mais de duas casas 
decimais terá desconsiderado o que exceder a esse limite. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos do 
licitante nos últimos doze meses. Ainda no mesmo sentido, independentemente do percentual 
de tributo inserido na proposta, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.8. As informações deverão ser apresentadas de forma precisa, limitadas ao objeto e a este 
instrumento, sem conter alternativas de preço ou condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. Neste sentido, o uso da expressão “ou similar” ou equivalentes a tal 
afirmação, será considerado alternativa, e causará a desclassificação da proposta. 

4.9. Na apresentação da proposta, o que exceder aos requisitos mínimos estabelecidos neste 
Edital não será considerado como vantagem para o julgamento. Por outro lado, em não sendo 
preenchidos os requisitos mínimos, a proposta será desclassificada. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. Neste sentido: 

a) A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e 
os licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor indicado no sistema, que por sua vez considerará o 
objeto, a sua unidade e quantidade, bem como as condições deste instrumento. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
200,00 (duzentos reais). 

5.11. Desde que permitido pelo sistema, o licitante poderá excluir o seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. Assim, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, devendo ser considerado: 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão. A prorrogação automática da etapa de 
lances ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nos últimos dois 
minutos, inclusive no caso de lances intermediários. 

b) Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
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c) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. Após o reinício, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem de melhores propostas. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. No entanto, 
quando a desconexão do sistema para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato aos participantes. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a objetos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538/2015. 

a) As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

b) A melhor classificada terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática. 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem no mesmo intervalo, na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo anteriormente 
estabelecido. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos, será realizado sorteio 
entre elas pelo sistema, visando identificar aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances. Havendo eventual 
empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será o previsto no art. 60 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

5.20. Após a abertura da sessão pública não poderá haver desistência da proposta ofertada, salvo 
em casos excepcionais, encerrada a fase de lances, para os quais haja comprovação 
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inequívoca de ocorrência de fato superveniente, ficando a critério do CREA-PR, na pessoa 
do (a) Pregoeiro (a), aceitar ou não as razões apresentadas, motivando devidamente sua 
decisão no sistema eletrônico de troca de mensagens (chat). 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de disputa, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 2.4 deste Edital, 
inclusive quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa (em 
nome do licitante e também de seu sócio majoritário, conforme o artigo 12 da Lei n.º 
8.429/1992), mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por intermédio do site 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b) Relação de inidôneos (em nome do licitante e também de seu sócio majoritário, também 
conforme o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992), mantida pelo Tribunal de Contas da União 
– TCU, disponível por meio do endereço eletrônico: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, acessível por 
intermédio do endereço eletrônico https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível mediante 
consulta no endereço eletrônico 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&
direcao=asc  

e) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin, 
disponível por meio de login e senha de acesso ao sistema Gov.br, no endereço 
eletrônico https://cadin.pgfn.gov.br/#/home. 

f) Cadastros de servidores, conselheiros e inspetores do Crea-PR. 

6.1.1. As comprovações previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” poderão ser obtidas de forma 
centralizada, mediante consulta ao endereço eletrônico https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/. 

6.1.2. Os endereços eletrônicos informados poderão ser substituídos a critério do respectivo 
mantenedor. Portanto, será considerado, para todos os efeitos, o endereço eletrônico que 
eventualmente venha a substituir os indicados neste instrumento. 

6.1.3. Uma vez constatada a existência de registros que impeçam a participação ou a futura 
contratação (Ocorrência Impeditiva Direta), o licitante será desclassificado. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992. 

6.2.1. Na hipótese de o sócio majoritário do licitante não estar atualizado perante o SICAF, ou 
ainda não conste o registro do respectivo Cadastro de Pessoa Física – CPF, a análise das 
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comprovações será efetuada pelo(a) Pregoeiro(a) por ocasião do acesso ao ato 
constitutivo do licitante. 

6.3. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.1.1. Verificada a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas em nome do licitante 
melhor classificado, o(a) Pregoeiro(a) interromperá a sessão para que, no prazo de 
03 (três) dias, o licitante apresente seus esclarecimentos, indicando, ato contínuo, 
o dia e o horário da reabertura da sessão. 

6.3.1.2. Reaberta a sessão e constatado o atendimento à convocação, o(a) Pregoeiro(a) 
interromperá novamente o curso do certame de modo a permitir a análise das razões 
apresentadas, determinando nova data e hora para reabertura da sessão, se for o 
caso. 

6.3.1.3. O licitante deverá anexar seus esclarecimentos e tantos documentos 
comprobatórios quantos julgar necessários. Recomenda-se, para tanto, que o 
licitante utilize um programa de compactação de arquivos, de maneira que seja 
anexado ao sistema um único arquivo eletrônico. 

6.3.2. Não tendo sido demonstrada de maneira inequívoca, a inaplicabilidade ao caso concreto 
das ocorrências impeditivas indiretas, o licitante será desclassificado. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de eventual utilização do tratamento favorecido, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste instrumento e em seus anexos. 

6.5. Ato contínuo, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições superiores com o melhor 
classificado visando à obtenção de proposta mais vantajosa à Administração, mesmo que a 
sua proposta não esteja com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, conforme o caso. 

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o melhor colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido pelo Crea-PR. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes por meio da ata da sessão. 

6.6. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6.7. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas 
contadas da solicitação, envie, exclusivamente por intermédio do sistema, a proposta 
adequada ao último lance ofertado ou valor negociado, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
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6.8. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver ilegalidade; 

b) não obedecer às especificações do Termo de Referência; 

c) permanecerem acima do preço máximo, sejam unitários e/ou total, conforme o caso; 

d) não apresentar as especificações técnicas exigidas nos elementos instrutores; 

e) apresentar preços inexequíveis e não tiverem a sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pelo(a) Pregoeiro(a); 

f) o licitante não atender, no prazo estipulado, as convocações do(a) Pregoeiro(a), em 
especial para o envio de informações, anexos ou ainda correções em geral; 

g) apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 
instrumento ou seus anexos. 

6.9. A proposta de preço deverá ser enviada com as seguintes informações, expressamente 
indicadas na minuta constante do Anexo II deste instrumento: 

a) Razão Social; 

b) CNPJ; 

c) Endereço completo, inclusive com o CEP; 

d) Números de telefone, e-mail e homepage (se existente); 

e) Dados da pessoa de contato (nome, telefones fixo e móvel, e-mail); 

f) Dados bancários para pagamento (banco, agência, operação e conta); 

g) Identificação do objeto (descrição, quantidade, unidade, fabricante, marca, modelo ou 
referência); 

h) Preços unitário e total (global); 

i) Prazo de execução do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

j) Prazo de validade mínima de 90 dias, ou conforme o Termo de Referência na hipótese 
de ser maior, ambos contados da data-limite prevista para entrega das propostas; 

k) Prazo de garantia do objeto, conforme limite mínimo estabelecido no Termo de 
Referência, compreendendo defeitos e vícios de qualidade e quantidade, a contar da: 

i) Data do recebimento provisório pelo Crea-PR, em se tratando de defeitos ou vícios 
aparentes ou de fácil constatação; 

ii) Sua evidência, nos casos de defeitos ou vícios ocultos. 

6.9.1. A razão social e o número do CNPJ deverão ser os mesmos constantes da documentação 
de habilitação e do documento fiscal a ser emitido. 

6.9.2. A proposta comercial deve ser preferencialmente apresentada em folhas 
sequencialmente numeradas, contendo o timbre e a indicação do CNPJ do licitante, 
impressa em meio eletrônico, obrigatoriamente sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, 
sendo a última folha datada e assinada pelo representante legal do licitante, observados 
os demais dados exigidos neste Edital. 
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6.9.3. Em todos os documentos em que a assinatura do representante legal for exigida, esta 
deverá ser no mínimo do tipo eletrônica simples, prevista na Lei n.º 14.063/2020, 
dispensando assim a apresentação desses mesmos documentos pelo meio físico. 

6.9.3.1. Os documentos exigidos neste Edital que forem firmados digitalmente nos termos 
da Medida Provisória n.º 2.200/2001, serão aceitos desde que a sua autenticidade 
possa ser aferida. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, o licitante poderá ser convocado para apresentar as 
comprovações de exequibilidade da sua proposta. 

6.10.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo Crea-PR. 

6.10.2. Havendo indício de inexequibilidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências a fim 
de adotar os seguintes procedimentos, conforme o caso: 

a)  Requerer à proponente, fixando o prazo de até 01 (um) dia útil, para que apresente:  

i) Justificativas e comprovações de que os custos ofertados com indícios de 
inexequibilidade são compatíveis com os valores praticados no mercado ou 
por outros órgãos públicos; 

ii) Planilha de composição de preços, justificativas e comprovações em relação 
aos custos com indícios de inexequibilidade; 

iii) Acordos, Convenções ou sentenças normativas em Dissídios Coletivos de 
Trabalho; 

iv) Indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

v) Contratos que a proponente já mantenha com a Administração Pública ou com 
a iniciativa privada; 

vi) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e/ou fabricantes; 

vii) Documentos fiscais de objetos adquiridos ou fornecidos pela proponente; 

viii) Soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que 
a proponente disponha para a execução do objeto. 

b) Promover: 

i) Pesquisas junto a órgãos, entidades e empresas públicas, bem como a 
empresas privadas de modo a obter as informações necessárias à comprovação 
da exequibilidade do valor proposto; 

ii) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

iii) Pesquisas de estudos setoriais relativos ao objeto; 

iv) O levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e às fazendas 
federal, distrital, estadual ou municipal. 

6.10.3. Será configurada a inexequibilidade e, de consequência, recusada a proposta do 
proponente quando, após as diligências, restar comprovado: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.11. Erro no preenchimento não constitui, inicialmente, motivo para a desclassificação da 
proposta, que poderá́ ser ajustada no prazo indicado pelo sistema, não inferior a 02 (duas) 
horas, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erro pontual e que não altere a 
substância da proposta; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.12. Restando alguma dúvida quanto ao componente do objeto proposto pelo licitante que ofertou 
o melhor lance, em razão das especificações, marca, modelo e/ou fabricante indicados na 
proposta, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar o envio - em até 2(duas) horas – de vídeos e/ou 
fotos e/ou catálogos do componente do objeto proposto, de modo a aferir, ainda que a 
distância, o atendimento das condições exigidas neste instrumento ou no Termo de 
Referência, conforme o caso. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. As seguintes informações serão exigidas para fins de habilitação: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo em 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício, podendo ser substituído pela Certidão 
Simplificada, emitida pela respectiva Junta Comercial ou Cartório competente, 
conforme o caso; 

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto; 

d) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 
Municipais do domicílio ou sede do licitante (a comprovação deve abranger os tributos 
mobiliários e os imobiliários); 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 
Estaduais do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União; 

g) Certificado de Regularidade de Situação, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF/FGTS; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (ou positiva com efeito de 
negativa), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho por meio do endereço 
eletrônico www.tst.jus.br/certidao; 
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i) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, bem como que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7º da Constituição Federal; 

j) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor competente de onde se encontra 
instalada o licitante, emitida nos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria certidão. 

k) Caso tenha declarado no sistema, no momento do cadastramento da proposta, não ter 
ultrapassado o limite de faturamento e cumprir os requisitos do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006, bem como que está apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei, será exigida ainda a comprovação da 
condição, que deverá ser efetuada, conforme o caso, mediante apresentação da 
comunicação do registro na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou, ainda, por Certidão em que conste a condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte expedida pelo órgão de registro competente, tudo conforme art. 4º do 
Decreto n.º 3.474/2000 e art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

l) Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresa pública ou privada, de forma que 
o licitante comprove já ter executado objeto semelhante ao que se propõe nesta licitação, 
devendo conter no mínimo: o período, a descrição e a manifestação quanto à 
regularidade da execução do objeto, a data de emissão do atestado e a clara identificação 
do seu emitente. 

i) O Atestado de Capacidade Técnica deve comprovar, no mínimo, a execução de 
objeto semelhante equivalente a 50 % (cinquenta por cento), assim entendido como 
sendo a instalação e configuração de uma solução de sonorização e imagem em 
auditório para 50 (cinquenta) pessoas. 

ii) Caso julgado necessário pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá disponibilizar 
todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) 
de capacidade técnica apresentado(s), a exemplo de cópia do ajuste contratual que 
deu suporte à contratação. 

iii) Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica, desde 
que reste demonstrada a execução concomitante dos respectivos objetos dentro do 
mesmo lapso temporal. 

iv) O atestado de capacidade técnica pode ser apresentado em nome da matriz ou da 
filial do licitante. 

v) A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os 
requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
do art. 63, I, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.3. Também será constatada, sob pena de inabilitação, a declaração no sistema de que o licitante 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.5.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei n.º 14.133/2021. 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

7.8. Quando possível, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado do registro da solicitação do interessado ao(à) 
Pregoeiro(a). 

7.8.2. Não serão aceitos ou considerados protocolos de entrega ou solicitação de documentos 
em substituição aos requeridos neste instrumento e seus anexos. 

7.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nas condições do art. 64 da 
Lei n.º 14.133/2021. 

7.11. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor ser recusado, ou ainda se o licitante 
detentor da melhor proposta não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda aos requisitos deste instrumento. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta tenha atendido este instrumento, depois de concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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7.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá possuir todas as informações relativas 
à regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, assim também considerada 
aquela que estiver vencida. 

7.13.1. Será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte – exclusivamente na 
hipótese de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal – o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para a regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, 
§1º, da Lei Complementar n.º 123/2006. Para tanto, uma vez verificada a existência de 
restrição fiscal de ME/EPP com a melhor proposta, o(a) Pregoeiro(a): 

a) Emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando o prazo para a 
regularização da documentação, ou parcelamento do débito e emissão da certidão 
negativa ou positiva com efeito de certidão negativa; e 

b) Suspenderá a sessão, fixando data e hora para reabertura. 

7.13.2. O licitante interessado poderá solicitar prorrogação do prazo fixado por igual período, 
mediante mensagem fundamentada enviada para o e-mail licitacao@crea-pr.org.br, 
dentro do prazo inicialmente concedido. 

7.13.3. A não regularização da documentação no prazo estabelecido implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo 
facultado ao Crea-PR convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou ainda revogar a licitação. 

7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.15. Na hipótese da participação se dar por meio da formação de consórcio, este deverá apresentar 
as comprovações constantes do subitem 7.1 para todos os consorciados, e ainda os seguintes 
documentos: 

a) Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, indicando além de seus participantes: 

i) O seu representante legal devidamente qualificado; 

ii) Os compromissos e obrigações dos consorciados, dentre os quais o de que cada 
consorciado responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens 
fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação; 

iii) A declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, dos 
consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 
posteriormente ao Contrato, até o final de sua execução; 

iv) O compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do 
Crea-PR, até o término da vigência contratual; 

v) O compromisso que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa 
jurídica distinta dos seus membros; 

vi) O compromisso e a divisão do escopo no fornecimento para cada um dos 
consorciados, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o 
percentual de participação de cada um em relação ao custo dos serviços previstos; 
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vii) A declaração que os pagamentos referentes aos serviços contratados deverão ser 
realizados diretamente a empresa consorciada, ou a empresa líder 

b) Comprovação de liderança: no consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança 
caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, que será responsável por todas as 
providências que forem necessárias ao atendimento da legislação nacional, inclusive de 
comércio exterior. 

7.15.1. Na formação de consórcio, deverá ser observado ainda que: 

a) A empresa líder caberá as seguintes obrigações: 

i) Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio; 

ii) Administrar o Contrato, com poderes inclusive para transferir, requerer, receber e 
dar quitação; 

iii) Antes da celebração do Contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso indicado no subitem 7.15, alínea “a”, deste Edital; 

b) As empresas estrangeiras que não funcionem no País atenderão aos requisitos de 
habilitação deste Edital, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.  

c) As empresas estrangeiras participantes de consórcio deverão possuir representação legal 
no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente. 

d) O prazo de duração do consórcio deve coincidir, no mínimo, com a vigência do 
Contrato. 

7.15.2. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.16. Será declarado vencedor o licitante que apresentar o melhor preço para o objeto licitado, 
assim considerado o menor valor, respeitados os preços unitários e totais máximos constantes 
do Capítulo III (VALOR ESTIMADO) do Termo de Referência, e cumprir todos os 
requisitos de habilitação. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

8.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

c) deverá ser encaminhado em campo próprio do sistema; 
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d) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.5. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

8.6. Havendo a necessidade de reabertura da sessão, esta será comunicada com, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, exclusivamente por intermédio do sistema. 

8.7. As informações necessárias à formulação das razões e contrarrazões constarão do sistema 
e/ou do sítio do Crea-PR na internet, no endereço www.crea-pr.org.br, opções: “sociedade”, 
“licitações em andamento” (campo “complementos” do respectivo Edital). Na hipótese de 
serem julgadas necessárias informações complementares pelo licitante interessado, os autos 
do processo licitatório poderão ser solicitados ao Setor de Licitações e Contratos - SLC, por 
intermédio do e-mail licitacao@crea-pr.org.br. 

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9. DA ORDEM DE COMPRA 

 

9.1. A Ordem de Compra do Crea-PR substituirá o Contrato, nos termos do art. 95 da Lei n.º 
14.133/2021. 

9.2. O Crea-PR convocará formalmente o adjudicatário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
assinar a Ordem de Compra. Para tanto: 

a) Enviará a Ordem de Compra por meio eletrônico, via Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), ao endereço de e-mail do adjudicatário, em atenção ao representante 
legal, ambos informados na respectiva proposta comercial; 

b) A Ordem de Compra e eventuais documentos que devam seguir anexos deverão ser 
devolvidos pelo convocado, assinados eletronicamente, no prazo máximo estabelecido, 
contados da data do envio do e-mail de convocação; 

c) Poderá ser acrescentada à Ordem de Compra qualquer vantagem apresentada pelo 
adjudicatário em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos 
deste instrumento. 

d) As providências relativas ao cadastro do adjudicatário, para os registros do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI), devem ser tomadas tão logo o certame seja 
homologado. Para tanto, o adjudicatário deverá efetuar as ações requeridas, no prazo de 
até 03(três) dias úteis, nos termos das comunicações eletrônicas encaminhadas 
previamente pelo Crea-PR. 
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9.3. O prazo estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
quando solicitado pelo interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e de força maior, expressamente aceito pelo Crea-PR. 

9.4. O Crea-PR poderá, quando a convocada não firmar a Ordem de Compra no prazo e condições 
estabelecidas por este instrumento, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de 
classificação, em conformidade com o ato convocatório, ou ainda, revogar a licitação, a seu 
critério. 

9.5. Além do procedimento previsto no subitem anterior, o não atendimento da convocação no 
prazo estabelecido, sujeitará o adjudicatário à multa prevista para inadimplência total. 

9.6. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o Crea-PR designará um 
servidor como fiscal, cuja atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, conforme 
o Termo de Referência. 

9.7. O acompanhamento e fiscalização de que trata este item serão exercidos no interesse 
exclusivo do Crea-PR e não excluem, em hipótese alguma, as responsabilidades do 
adjudicatário, inclusive perante terceiros. 

 

10. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

10.1. O objeto deverá ser entregue ao Crea-PR pelo adjudicatário, juntamente com o respectivo 
documento fiscal, no prazo, local, quantidades e demais especificações constantes do Termo 
de Referência, observando que: 

a) O pagamento do objeto será efetuado por meio de depósito em conta corrente indicada 
pelo adjudicatário, em até 07 (sete) dias úteis, contados da data do recebimento 
definitivo, ou neste mesmo prazo, o Crea-PR devolverá ao adjudicatário o documento 
fiscal e anexos, por incompatibilidade entre o requerido e o efetivamente executado. 

b) Por ocasião do protocolo do documento fiscal o adjudicatário deverá apresentar o 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela CEF e a Certidão Negativa 
(ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União. Deverá ainda, apresentar a comprovação da manutenção da sua 
regularidade quanto aos débitos trabalhistas e tributos estaduais e municipais.  

c) A comprovação da regularidade do adjudicatário prevista na alínea anterior poderá ser 
efetuada pelo próprio Crea-PR, desde que possível a sua confirmação mediante simples 
diligência aos respectivos endereços eletrônicos. Na impossibilidade de obtenção pelo 
Crea-PR, via internet, de qualquer das comprovações indicadas, caberá exclusivamente 
ao adjudicatário tal providência. 

d) Ao efetuar o pagamento serão retidos os tributos e encargos que a legislação assim 
determinar, dentre eles o imposto de renda e as contribuições previstas no caput do art. 
64 da Lei n.º 9.430/96, salvo para as empresas comprovadamente optantes do Simples. 

10.2. Qualquer irregularidade no documento fiscal, ou nos documentos que devem seguir em 
anexo, que comprometa a liquidação da obrigação, obrigará a apresentação de novo 
documento e nova contagem do prazo para pagamento. Neste sentido, a ausência da 
comprovação exigida na alínea “c” do subitem anterior não dará origem à retenção de 
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pagamento, mas sim a comunicação ao órgão competente da existência de crédito em favor 
do adjudicatário, para que este tome as medidas adequadas. 

10.3. Cabe exclusivamente ao adjudicatário emitir e entregar no Crea-PR, mediante protocolo, a 
primeira via do documento fiscal referente à execução do objeto, independentemente de 
possuir e adotar qualquer tipo de sistema eletrônico de faturamento. 

10.4. O recebimento do objeto observará o seguinte procedimento: 

a) Recebimento provisório: será lavrado após a execução do objeto e na data da entrega do 
respectivo documento fiscal, não implicando em reconhecimento da regularidade da 
execução, nem do respectivo faturamento. 

b) Recebimento definitivo: será lavrado em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 
provisório compreendendo a aceitação do objeto, a regularidade do faturamento, da 
situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista do Adjudicatário o cumprimento 
das demais obrigações previstas neste instrumento. 

c) Certificação: a aceitação do objeto descrito no documento fiscal, segundo a quantidade, 
características e especificações técnicas contratadas. 

d) Não sendo o caso de termo detalhado emitido no prazo constante da alínea “b”, o recibo 
supre os efeitos do recebimento provisório e a certificação supre os efeitos do 
recebimento definitivo. 

e) O não cumprimento pelo adjudicatário de todas as condições implicará em suspensão 
do prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus 
decorrentes de atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o 
faturamento apresentado, sem prejuízo das penalidades previstas. 

10.5. O Crea-PR não se responsabilizará por quaisquer obrigações não previstas neste Edital nem 
fará adiantamentos de valores ao adjudicatário, seja de que natureza for, nem arcará com 
despesas operacionais ou administrativas que sejam realizadas na execução do objeto. 

10.6. Desde que o adjudicatário não tenha concorrido de alguma forma, o eventual e imotivado 
não pagamento por parte do Crea-PR, ensejará encargos moratórios, entre a data de 
vencimento e a do dia do efetivo pagamento do documento fiscal, que serão calculados por 
meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = encargos moratórios; 
N =  número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP =  valor da parcela a ser paga; 
I =  índice de compensação financeira = 0,0001638, assim apurado: 

i/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

10.7. O adjudicatário deverá, ainda, no momento da execução do objeto, comprovar a origem dos 
bens eventualmente importados, com a correspondente quitação dos tributos de importação 
a eles referentes, sob a pena de rescisão da Ordem de Compra e aplicação das sanções 
previstas para inexecução total. 
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11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. A infração administrativa da contratada ou da adjudicatária, conforme o caso, a sujeitará às 
multas e demais penalidades previstas no Termo de Referência. Ainda no mesmo sentido, 
comete infração administrativa durante a licitação - nos termos do art. 155 e seguintes da Lei 
n.º 14.133/2021 – o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame; 

b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 

i) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

ii) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

iii) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

iv) deixar de apresentar amostra; 

v) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações deste 
instrumento. 

c) não celebrar o Contrato ou a ordem de compra/serviços, conforme o caso, ou não 
entregar a documentação exigida para tanto, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato, ou a ordem de compra/serviços, ou a 
ata de registro de preço; ou ainda a aceitar ou a retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pelo Crea-PR; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

i) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

ii) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

iii) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

iv) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

v) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

11.2. O Crea-PR poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Crea-
PR. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será aplicada em percentual incidente sobre o valor licitado, devendo ser recolhida 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do Crea-PR. Neste 
sentido: 

a) Para as infrações previstas no subitem 11.1 alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, a multa será de 
10% (dez por cento). 

b) Para as infrações previstas no subitem 11.1 alíneas “e”, “f” e “g”, a multa será de 20% 
(vinte por cento). 

c) Vencido o prazo sem pagamento, as informações serão encaminhadas ao departamento 
competente para que seja inscrito na dívida ativa do Crea-PR, podendo ainda ser 
procedida à cobrança judicial. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas no subitem 11.1 alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo 
mínimo de 1(um) e máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no subitem 11.1 alíneas “e”, “f” 
e “g”, bem como pelas infrações administrativas previstas no subitem anterior que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 
(seis) anos. 

11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
do Crea-PR, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir 
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11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

11.14. As multas e as demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, 
no cadastro do licitante junto ao Sicaf e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS). 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, em 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão, por meio do endereço 
eletrônico licitacao@crea-pr.org.br, sendo consideradas para todos os efeitos, a data e a hora 
do recebimento do e-mail no Crea-PR. 

12.2. A resposta à impugnação será divulgada no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame.  

12.3. Eventualmente, a depender da complexidade técnica da impugnação ou do questionamento, 
o certame poderá ser suspenso até que a análise seja concluída, o que poderá ultrapassar a 
data de abertura inicialmente agendada. Neste caso, na hipótese de a impugnação e/ou 
questionamento não originar alteração no edital, este será republicado com nova data de 
abertura não inferior a 3 (três) dias úteis, ocasião em que a resposta será divulgada. 

12.4. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada uma nova data para a realização do 
certame. 

12.5. Os esclarecimentos deverão ser solicitados formalmente ao Setor de Licitações e Contratos, 
por intermédio do e-mail licitacao@crea-pr.org.br, com a indicação do item e/ou subitem 
desse instrumento a que se referem, e com antecedência indicada no subitem 12.1 deste 
Edital. 

12.6. A decisão quanto à impugnação, resposta a questionamentos ou avisos em geral dar-se-á, 
exclusivamente por intermédio do sistema, exceto quando disser respeito à questão 
individual, situação em que a resposta será encaminhada por e-mail diretamente ao 
interessado. 

12.7. Não será conhecida a impugnação ou o pedido de esclarecimento se vencido o prazo mínimo 
de antecedência. 
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12.8. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 
instrumento, exceto se concedido o efeito suspensivo previsto no subitem 12.3, que é medida 
excepcional. 

12.9. A resposta a impugnação ou a pedido de esclarecimento divulgada no sistema será 
considerada na interpretação deste Edital para todos os efeitos. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Examinada a aceitabilidade da proposta e a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 
o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) Pregoeiro(a) à autoridade máxima para 
adjudicação e homologação. 

13.2. Quando o objeto possuir mais de um item, será permitida a adjudicação e a homologação 
parcial do procedimento licitatório. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. A ata da sessão pública será publicada automaticamente no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Crea-PR, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Crea-PR não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem apenas em dias de expediente 
do Crea-PR. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste instrumento e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do Crea-PR decorrentes desta 
licitação, quando não publicados no sistema, serão efetuadas por intermédio do e-mail do 
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interessado, que por sua vez tenha sido indicado no requerimento ou na proposta apresentada. 
Considerar-se-á recebido pelo destinatário, para todos os efeitos legais, o primeiro dia útil 
seguinte ao do envio da mensagem eletrônica por parte do Crea-PR. 

14.11. O Crea-PR poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

14.12. É facultado ao(à) Pregoeiro(a): 

a) promover diligência, em qualquer fase da licitação, destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento 
que deveria ter sido apresentado em momento próprio; 

b) solicitar documentos (digitais ou originais), sempre que tiver dúvidas e/ou julgar 
necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 

c) dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a 
intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

d) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 
habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios da licitação; 

e) convocar licitante para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento da sua proposta ou documento de habilitação; 

f) prorrogar antes de encerrado e no interesse do Crea-PR, qualquer prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante; 

g) quando julgado oportuno e no interesse da Administração, suspender ou interromper a 
sessão, conforme o caso, especialmente visando respeitar os intervalos intrajornadas 
e/ou interjornadas, ocasião em que os licitantes serão comunicados via chat; 

h) desclassificar as propostas e/ou inabilitar os licitantes que não atenderem às exigências 
contidas neste instrumento. 

14.13. A apresentação da proposta na licitação fará prova de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que os 
comparou entre si e obteve do Crea-PR as informações necessárias antes de apresentá-
la; 

b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta 
totalmente satisfatória. 

14.14. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 
montante previsto, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei n.º 
14.133/2021. 

14.15. Este Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e ainda no site do Crea-PR (https://www.crea-pr.org.br/ws/licitacoes-do-
crea-pr/). 
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14.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência. 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços. 

 

Assinado eletronicamente em 25/03/2026. 

Clodomir Luiz Ascari 
Presidente  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I. DO OBJETO 

 

Fornecimento de uma solução de som e imagem. 

 

II. DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO 

 

1. O fornecimento da solução deverá prover os meios necessários à sonorização e a projeção de 
imagens em um ambiente do tipo auditório, contendo inclusos os serviços de montagem e 
configuração inicial dos seguintes equipamentos e acessórios mínimos, todos novos (de 
primeiro uso) e em linha regular de produção junto ao(s) seu(s) fabricante(s), e com 
alimentação 110v-127v quando aplicável: 

1.1. Mesa de corte de vídeo HDMI (SWITCH), padrão de referência Blackmagic Atem Mini 
Hdmi, ou similar com as seguintes características mínimas: 

a) Placa de captura com 4 (quatro) entradas HDMI; 

b) Switcher e encoder para produção ao vivo; 

c) Transmissão de vídeo até 1080p60; 

d) Saída HDMI para um projetor ou monitor externo; 

e) Saída USB; 

f) Botões de controle retro iluminados; 

g) Chaveadores upstream e downstream; 

h) Chaveador chroma avançado; 

i) Dois chaveadores lineares / luma; 

j) Um chaveador de transição DVE; 

k) Um gerador de padrões; 

l) Dois geradores de cores; 

m) Suporte para media player para preenchimento e imagens principais, que suportem até 
20 (vinte) fotos nos formatos PNG, TGA, BMP, JPEG e TIFF; 

n) Saída HDMI que suporta uma resolução mínima de 1366 x 768; 

o) Entradas: 4 (quatro) HDMI Type A2 x 3.5 mm Stereo Analog Audio1 x RJ45 Ethernet; 

p) Saídas: 1 (uma) HDMI1 x USB Type-C (Computer/Webcam); 

q) Formatos de entrada de vídeo HDMI: 1080p (60, 59.94, 50, 30, 29.97, 25, 24, 23.98); 
1080i (60, 59.94); e 50720p (60, 59,94, 50); 

r) Resoluções HDMI para computadores: 1080p (60, 59.94, 50, 30, 29.97, 25, 24, 23.98); 
1080i (60, 59.94); e 50720p (60, 59,94, 50); 
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s) Formatos de saída de vídeo: 1080p (60, 59.94, 50, 30, 29.97, 25, 24, 23.98; Video 

Sampling (4:2:2 YUV); 

t) Acessórios inclusos: fonte de alimentação de 12V com adaptadores internacionais, 
manual de operação e software do painel de controle. 

1.1.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.2. Caixas Acústicas Ativas (PA Speakers) padrão de referência JBL IRX108BT, ou similar 
com as seguintes características mínimas: 

a) Caixa ativa portátil bidirecional 8 polegadas com woofer de 8" (200mm); 

b) Potência mínima 200W RMS / 1000W Peak; 

c) SPL máximo mínimo 124 dB Peak @1m; 

d) Resposta de frequência 54 Hz - 20 kHz (±3 dB) otimizada para voz/palestras; 

e) Padrão de cobertura acústica 90° horizontal x 60° vertical; 

f) Supressão automática de feedback dbx AFS (Automatic Feedback Suppressor); 

g) Ducking automático Soundcraft (reduz música quando detecta fala >70dB); 

h) 4 presets EQ pré-configurados: Speech/Palestra, Live, Music, Monitor; 

i)  Conectividade: 2x entradas combo XLR/TRS (mic/line) + 1x saída XLR Pass-Thru; 

j) Bluetooth 5.0 com alcance mínimo 30m para streaming auxiliar; 

k) Em mastro 35mm integrada para suporte de parede; 

l)  Gabinete polipropileno reforçado com grade de aço alveolar; 

m) Alimentação bivolt AC 100-240V, 50/60Hz; 

n) Dimensões máximas: 486mm (A) x 313mm (L) x 258mm (P); 

o) Peso máximo 8kg/unidade (facilita instalação 1 pessoa); 

p) Alças ergonômicas para transporte; 

q) Entradas aceitam níveis microfone (-60dBu) E linha (+4dBu); 

r)  Saída XLR Pass-Thru balanceada permite cadeia de múltiplas caixas sem perda; 

s) Impedância de entrada 10kΩ balanceada; 

t) Configuração proposta: 2 caixas palco (L+R) + 4 caixas plateia (2 pares L+R); 

u) Instalação: Suportes parede 35mm pole socket altura 2,0-2,2m laterais; 

v) Acessórios inclusos por unidade: cabo de alimentação e manual de operação. 

1.2.1. Quantidade: 7 (sete) unidades; 

1.3. Mesa de som analógica profissional padrão de referência Yamaha MG12XU, ou similar 
com as seguintes características mínimas: 

a) 12 canais com 6 pré-amplificadores D-PRE Class-A; 

b) 4 canais mono microfone + 2 canais estéreo linha (RCA/XLR); 

c) 2 subgrupos + 1 master estéreo balanceado; 
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d) 2 saídas auxiliares independentes (AUX 1 retorno palco, AUX 2 efeitos); 

e) Pré-amplificadores D-PRE Class-A (Inverted Darlington Circuitry); 

f) Compressores 1-knob por canal microfone (controle dinâmico automático); 

g) Efeitos digitais SPX com 24 programas (reverb, delay, chorus, etc.); 

h) Saídas master estéreo XLR balanceadas com conectores Neutrik; 

i) Saídas AUX 1 e AUX 2 XLR balanceadas independentes; 

j) Interface USB 2x2 24-bit/192kHz (gravação/streaming computador); 

k) Phantom power +48V individual por canal microfone; 

l) PAD switch -20dB por canal (evita clipping); 

m) HPF High-Pass Filter 80Hz por canal (remove rumble); 

n) Noise EIN -128dBV (extremamente silenciosa); 

o) Signal-to-Noise Ratio mínimo -75dBu; 

p) Alimentação universal AC 100-240V, 50/60Hz bivolt; 

q) Dimensões: 667mm (L) x 62mm (A) x 236mm (P); 

r) Peso máximo 3,5kg (portátil rackmount); 

s) Chassi metálico reforçado com tampo inclinado; 

t) Faders 60mm precisão por canal + master; 

u) LEDs indicadores nível, sinal, overload, phantom por canal; 

v) Configuração: Canais 1-4: 4 microfones Shure BLX24/SM58; Canal 5: Desktop 
streaming (RCA estéreo); Canal 6: Música fundo (RCA estéreo); Master L/R → 6 
caixas JBL IRX108BT (Pass-Thru); AUX 1 → Régua Rack Palco (retorno 
independente); AUX 2 → Efeitos reverb; 

w) Entradas: microfone (-60dBu a -20dBu) + Linha (+4dBu); 

x) Saídas +4dBu XLR balanceadas; 

y) Acessórios inclusos: cabo de alimentação e manual de operação, software Cubase AI 
(download). 

1.3.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.4. Microfones Sem Fio VHF padrão de referência Shure BLX24/SM58, ou similar com as 
seguintes características mínimas: 

a) Sistema sem fio VHF analógico com cápsula dinâmica cardioide SM58; 

b) 4 transmissores handheld + 2 receptores duplos BLX24R (4 canais simultâneos); 

c) Cápsula SM58 padrão profissional (50 Hz - 15 kHz); 

d) SPL máximo 151 dB (ideal palestrantes dinâmicos); 

e) Alcance mínimo 50m campo aberto / 30m obstáculos; 

f) Sintonia automática de frequência (QuickScan identifica canais livres); 
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g) Bateria AA alcalina (mínimo 8 horas operação contínua); 

h) Indicador LED bateria transmissor (baixo nível); 

i) Receptor duplo BLX24R com diversidade antenas internas; 

j) Saídas XLR balanceada por canal (nível +4dBu profissional); 

k) Saída 1/4" TRS adicional por receptor; 

l) Faixa de frequência VHF dupla (H9: 512-542 MHz / J11: 554-590 MHz); 

m) 14 (quatorze) canais compatíveis por banda (seleção automática); 

n) LEDs indicadores RF nível, áudio nível, bateria por canal; 

o) Ganho ajustável receptor (+10dB/-10dB por canal); 

p) Alimentação receptores AC 100-240V bivolt; 

q) Transmissor peso máximo 245g (ergonômico leve); 

r) Chave liga/desliga transmissor (mute automático); 

s) Conexão receptores: XLR direto canais 1-4 mesa; 

t) Diversidade recepção evita dropout em movimento; 

u) Frequência RF estável ambiente auditório 12x8m; 

v) Acessórios inclusos por unidade: receptor, baterias alcalinas, manual de operação, 
cabo XLR 0,5m; cabo alimentação e case para transporte e armazenamento. 

1.4.1. Quantidade: 6 (seis) unidades. 

1.5. Microfone tipo gooseneck padrão de referência CSR D48, ou similar com as seguintes 
características mínimas: 

a) Sistema gooseneck condensador de eletreto com cápsula cardioide;  

b) Haste flexível de 46 cm; 

c) Tipo de cápsula: Condensador de eletreto cardioide;  

d) Resposta de frequência: 20 Hz - 20 kHz;  

e) Sensibilidade: -40 ± 2 dB;  

f) Impedância: 75 Ohms;  

g) Distância de captação: 20 a 80 cm;  

h) SPL máximo: >130 dB (adequado para fala contínua);  

i) Alimentação dual: DC 3V (2 pilhas AA) ou Phantom Power 48V; 

j)  Indicador LED luminoso ao redor da cápsula (operação visível); 

k)  Controle mute integrado na base;  

l) Saída de áudio: Conectores XLR balanceado (profissional); 

m)  Adaptador XLR para P10 incluído;  

n) Base com botão liga/desliga (mute automático); 
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o) Acessórios inclusos: baterias alcalinas, manual de operação, cabo XLR 0,5m; 
adaptador XLR para P10 e espuma proteção acústica. 

1.5.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.6.  Régua Rack XLR padrão de referência Roxtone 19" 1U 8 vias, ou similar com as seguintes 
características mínimas: 

a) Painel rackmount 19" 1U com 8 (oito) conectores XLR fêmea painel frontal; 

b) 8 (oito) conectores XLR macho painel traseiro (saídas balanceadas); 

c) Chassi aço carbono reforçado espessura mínima 1,2mm; 

d) Acabamento pintura epóxi preta texturizada antirrisco; 

e) Conectores Neutrik ou equivalentes profissionais (niquelados); 

f) Profundidade máxima 25cm (instalação compacta atrás palco); 

g) Montagem rack padrão 4 furos filete M6; 

h) Capacidade corrente mínima 5A por conector (microfones/linha); 

i) Isolamento galvânico entre canais (evita interferência); 

j) Conexão interna solda estanho fio 0,75mm² OFC; 

k) Blindagem interna malha cobre (rejeição RFI/EMI); 

l) Rotulagem serigrafia canais 1-8 painel frontal; 

m) Configuração: canal 1 (retorno palco Mesa); canais 2-4 (reserva microfones e 
instrumentos; canais 5-8 (microfones auxiliares (quadro lógica)); 

n) Entrada alimentação IEC C14 painel traseiro (opcional 220V); 

o) Ventilação passiva furos laterais (dissipação térmica); 

p) Fixação cabo traseira (strain relief) anti-tração; 

q) Compatibilidade rack ATEM Mini Extreme (futuro expansão); 

r) Instalação: atrás do palco montagem rack 2U; 

s) Peso máximo 3kg; 

t) Dimensões aproximadas: 44,45cm (L) x 4,45cm (A) x 25cm (P); 

u) Norma construção: EIA-310-D padrão rack 19"; 

v) Capacidade tensão: 250V AC / 5A por canal; 

w) Acessórios inclusos: 4 (quatro) parafusos M6 rack e manual de operação. 

1.6.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.7. Monitor visual de retorno com as seguintes características mínimas: 

a) Monitor LED 24 (vinte e quatro) polegadas resolução Full HD 1920x1080 (16:9); 

b) Entrada HDMI 2.0 dedicada via Splitter HDMI 1x4 (Saída 2); 

c) Brilho mínimo 250 nits (visível ambiente auditório iluminado); 

d) Tempo resposta máximo 5ms (sem ghosting slides); 
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e) Ângulo visão horizontal 178° / vertical 178° (IPS ou VA); 

f) Contraste mínimo 1000:1 (imagens nítidas); 

g) Frequência 60Hz compatível ATEM Mini / Desktop RTX 4070; 

h) Suporte articulado ajustável altura/tilt (1,5m-1,8m do chão); 

i) Alimentação AC 100-240V bivolt via tomada palco; 

j) Peso máximo 4kg com suporte (instalação 1 pessoa); 

k) Dimensões aproximadas 550mm (L) x 350mm (A) x 50mm (P); 

l) Posicionamento palco: 1,5-2m do apresentador, inclinação 10-15° cima; 

m) Função: Espelhamento exato da projeção principal (slides/projetor); 

n) Conexão via Splitter HDMI 1x4 (sincronismo perfeito 0ms delay); 

o) Compatibilidade splitter: saída 2 do Splitter All Sync SP4P; 

p) Sincronismo com o projetor; 

q) Suporte VESA 100x100mm padrão articulado; 

r) Controle via KVM IP (mouse/teclado remoto cabine); 

s) Consumo energético máximo 30W (eficiente); 

t) Instalação: Suporte parede/articulado altura 1,5-1,8m. 

u) Acessórios inclusos: suporte articulado VESA 100x100; cabo alimentação 2m; e cabo 
HDMI 2.0 Premium Certified 18Gbps (4K@60Hz compatível); comprimento 15 
metros (palco para a cabine via eletrocalha); condutores 28AWG OFC cobre livre 
oxigênio; blindagem tripla (folha + malha + folha); conectores banhados a ouro 24K 
(antioxidação). 

1.7.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.8. Computador tipo desktop workstation streaming padrão de referência Desktop i7-13700K 
/ RTX 4070, ou similar com as seguintes características mínimas: 

a) Processador Intel Core i7-13700K (16 núcleos / 24 threads) ou AMD Ryzen 7 7700X; 

b) Placa de vídeo NVIDIA RTX 4070 12GB GDDR6 (codificador NVENC 
H.264/H.265); 

c) Memória RAM 64GB DDR5-6000 (dual channel mínimo); 

d) Armazenamento SSD NVMe 1TB PCIe Gen4 (leitura mínima 5.000MB/s); 

e) Saídas vídeo 2x HDMI 2.1 (4K@60Hz) + 2x DisplayPort 1.4; 

f) Placa de rede 2.5GbE Ethernet dedicada streaming; 

g) Wi-Fi 6E 802.11ax (backup wireless 6GHz); 

h) Placa-mãe chipset Z790 (ou AM5) com slots PCIe 5.0; 

i) Fonte 750W 80+ Gold certificada (margem GPU); 

j) Gabinete Mid-Tower ventilação frontal + fans RGB; 
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k) Sistema operacional Windows 11 Pro 64-bit; 

l) Capacidade streaming H.265 4K@60fps bitrate 12Mbps; 

m) Suporte múltiplos monitores (3x Full HD simultâneos); 

n) Leitor de cartão de memória sd card integrado ao computador; 

o) Conectores traseiros mínimos: 2x HDMI 2.1 (ATEM Mini + backup); USB 3.2 Gen2 
(periféricos); 1x USB-C Thunderbolt (expansão); áudio combo 3.5mm 
(monitoramento); RJ45 2.5GbE (streaming estável); e 2x DisplayPort 1.4. 

p) Acessórios inclusos: cabo alimentação P10 2m; licença Windows 11 Pro; teclado e 
mouse sem fios, baterias alcalinas e manual de operação. 

1.8.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.9. Extensor KVM HDMI IP padrão de referência Nova Voo HDES120-KVM ou Conexão 
Partner, ou ainda similar com as seguintes características mínimas: 

a) 1 (um) par (TX + RX); 

b) Extensor HDMI sobre CAT6 com função KVM IP (controle remoto mouse e teclado); 

c) Distância máxima 120 metros cabo CAT6 blindado; 

d) Resolução máxima 4K2K@30Hz (suficiente apresentações PowerPoint); 

e) Taxa de dados 10.2Gbps (3x 3.4Gbps canais independentes); 

f) Função KVM IP permite controle mouse/teclado remoto da cabine; 

g) Controle IR bidirecional (comandar projetor remotamente); 

h) USB HID 2.0 suporta mouse/teclado wireless padrão; 

i) Latência inferior a 30ms (imperceptível operação); 

j) HDCP 2.2 compatível ATEM Mini / Desktop RTX 4070; 

k) Entrada transmissor (TX): 1x HDMI fêmea 2.0 Type A; 

l) Saída transmissor (TX): 1x RJ45 Gigabit Ethernet (CAT6); 

m) Entrada receptor (RX): 1x RJ45 Gigabit Ethernet (CAT6); 

n) Saída receptor (RX): 1x HDMI fêmea 2.0 Type A; 

o) USB 2.0 downstream receptor (periféricos KVM); 

p) Alimentação separada 2x fontes DC 5V/1A bivolt; 

q) Compatibilidade splitter: Saída RX → Splitter HDMI 1x4 entrada; 

r) Acessórios inclusos: além do transmissor e do receptor, fontes alimentação; cabo 
CAT6 teste 1m e manual operação. 

1.9.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.10. Divisor HDMI (splitter) padrão de referência All Sync SP4P ou IonCabos HDMI 1x4, ou 
ainda similar com as seguintes características mínimas: 

a) entrada x 4 saídas simultâneas (espelhamento idêntico); 
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b) Resolução máxima 4K x 2K @60Hz (HDMI 2.0 completo); 

c) Taxa de transferência 18Gbps (banda total sem compressão); 

d) Compatibilidade HDCP 2.2 (ATEM Mini / Desktop RTX 4070); 

e) Entrada 1x HDMI fêmea Type A (receptora principal); 

f) Saídas 4x HDMI fêmea Type A (distribuição idêntica); 

g) Comprimento cabo suportado: 15m entrada / 25m saída (HDMI 2.0); 

h) Alimentação externa DC 5V/2A bivolt (fonte inclusa); 

i) Latência zero (distribuição passiva sem delay); 

j) Chassi alumínio anodizado dissipação térmica; 

k) LEDs indicadores Power / Signal / HDCP por saída; 

l) Entrada sinal: Receptor Nova Voo KVM RX (via 70m CAT6); 

m) Peso máximo 400g (instalação teto/cabine); 

n) Compatibilidade resoluções: 4K UHD: 3840x2160@60Hz (4:4:4); 1080p: 
1920x1080@60Hz (ATEM Mini nativo); e 1366x768; 

o) Acessórios inclusos: fonte alimentação; cabo HDMI teste 1m e manual operação. 

1.10.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.11. Projetor multimídia profissional padrão de referência Epson EB-PU1006W, ou similar 
com as seguintes características mínimas: 

a) Projetor laser 3LCD, com vida útil mínima de 20.000 horas (modo normal); 

b) Brilho ANSI mínimo 6.000 lumens (ambiente iluminado auditório); 

c) Resolução nativa WUXGA 1920x1200 (16:10 profissional); 

d) Contraste dinâmico mínimo 2.500.000:1 (Dynamic Laser); 

e) Distância projeção 6,64 metros da tela; 

f) Tamanho tela 12,10m (L) x 4,83m (A) compatível tela plana (não curva); 

g) Lentes motorizadas zoom óptico 1.6x mínimo; 

h) Lens Shift vertical ±60% / horizontal ±18% (alinhamento perfeito); 

i) Entradas vídeo: 2x HDMI 2.0 + 1x HDBaseT RJ45; 

j) Entrada HDMI 2.0 compatível Splitter 1x4 (4K@60Hz downscale); 

k) Suporte HDR10 e 3D opcional; 

l) Keystone correction automático ±40° horizontal/vertical; 

m) Controle remoto RJ45 via extensor Nova Voo KVM IP; 

n) Áudio integrado 16W estéreo (suplementar caixas JBL); 

o) Ruído operação máximo 31dB (modo economia); 

p) Peso máximo 8kg (instalação teto 2 pessoas); 
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q) Montagem teto suporte motorizado (zoom/shift/foco remoto); 

r) Compatibilidade splitter HDMI saída 1 (4K@60Hz input); 

s) Resolução saída mínima 1366x768 (modo compatibilidade); 

t) Formato 16:10 nativo (apresentações profissionais); 

u) Entrada HDBaseT RJ45 backup 100m CAT6; 

v) Controle via IR bidirecional extensor KVM (cabine para o projetor); 

w) Configuração física: 6,64m teto para a tela; 

x) Acessórios inclusos: cabo alimentação 3m; controle remoto infravermelho; pilhas 
alcalinas; cabo HDMI 3m teste; e manual operação. 

1.11.1. Quantidade: 1 (uma) unidade. 

1.12. Fone de ouvido profissional padrão de referência AKG K92, ou similar com as seguintes 
características mínimas: 

a) Fechado circumaural referência estúdio (isolamento ambiente); 

b) Impedância nominal 32 ohms (compatível mesa Yamaha / amplificadores); 

c) Sensibilidade mínima 113 dB SPL/V @ 1kHz (alta eficiência); 

d) Resposta de frequência 16 Hz - 22 kHz (±3dB); 

e) SPL máximo 110 dB (seguro audição prolongada 8h+); 

f) Driver dinâmico 40mm bobina de cobre; 

g) Distorção máxima 0,1% @ 1kHz (alta fidelidade); 

h) Conector 3.5mm estéreo TRS + adaptador 6.3mm incluso; 

i) Cabo destacável 3 (três) metros OFC (substituível); 

j) Peso máximo 220g (confortável uso prolongado); 

k) Design fechado isolamento passivo >20dB (rejeição ruído cabine); 

l) Aplicação 1: Técnico som (monitoramento mixagem); 

m) Aplicação 2: Operador vídeo (monitoramento ATEM + streaming); 

n) Conexão: Saída fone 3.5mm mesa (AUX Monitor ou canal solo); 

o) Dimensões dobrado compacto transporte (case opcional); 

p) Ajuste headband circunferencial ergonômico; 

q) Pads auriculares veludo respirável (conforto 8h+); 

r) Pressão acústica balanceada (flat response monitoramento); 

s) Campo estéreo amplo (localização precisa mixagem); 

t) Compatibilidade impedância: 16-250 ohms amplificadores; 

u) Acessórios inclusos por unidade: cabo OFC 3 metros destacável; adaptador 6.3mm 
ouro; bolsa transporte e armazenamento; e manual operação. 

1.12.1. Quantidade: 2 (duas) unidades. 
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1.13. Suporte de montagem para caixas acústicas padrão de referência pole socket, ou similar 
com as seguintes características mínimas: 

a) Suporte articulado de parede para caixas de som; 

b) Compatibilidade mastro 35mm (padrão universal JBL IRX series); 

c) Capacidade carga mínima 15kg por suporte; 

d) Alcance horizontal 180° rotação (ajuste cobertura acústica); 

e) Inclinação vertical ±20° (tilt para baixo plateia); 

f) Extensão braço mínima 50cm (distância parede → caixa); 

g) Material aço carbono espessura mínima 2mm; 

h) Acabamento pintura epóxi preta texturizada anti-corrosão; 

i) Fixação parede 4 parafusos expansivos M8 (concreto/MDF); 

j) Diâmetro flange parede 100mm padrão universal; 

k) Rosca mastro 35mm x 1.41; 

l) Trava de segurança pino split + sistema antiqueda; 

m) Rotação 360° articulação esfera (ajuste preciso); 

n) Inclinação -15° a +15° otimização cobertura 90°x60°; 

o) Norma fixação parede NBR 8800 (cargas concentradas); 

p) Resistência tração mínima 150kg; 

q) Certificação estrutural aço ASTM A36; 

r) Acessórios inclusos por unidade: 4 (quatro) parafusos expansivos M8x100mm 
concreto; 4 (quatro) buchas nylon 10mm; 1 (um) pino trava segurança 5mm; e manual 
instalação; 

1.13.1. Quantidade: 6 (seis) unidades. 

1.14. Suporte articulado monitor de palco padrão de referência VESA 100x100 articulado, ou 
similar com as seguintes características mínimas: 

a) Braço articulado parede e teto para monitor LED 24"; 

b) Compatibilidade VESA 100x100mm (padrão monitores 24"); 

c) Capacidade carga mínima 8kg; 

d) Alcance horizontal 180° rotação total (ajuste posicionamento); 

e) Inclinação vertical -15° a +15° (visualização confortável palestrante); 

f) Extensão braço mínima 50cm (distância parede para o monitor); 

g) Rotação pivot 90° retrato/paisagem (opcional slides verticais); 

h) Material aço carbono espessura mínima 2mm; 

i) Acabamento pintura epóxi preta texturizada antirrisco; 

j) Fixação parede 4 parafusos expansivos M8 (concreto/MDF palco); 
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k) Diâmetro flange parede 100mm padrão universal; 

l) Gestão cabos integrada canal interno 20mm (HDMI + energia); 

m) Ajuste tensão braço (segurança antiqueda); 

n) Altura instalação 1,5m a 1,8m (linha visão palestrante); 

o) Distância monitor-palestrante 1,5-2m (conforto visual); 

p) Ângulo inclinação 10-15° superior (reduz reflexo); 

q) Peso máximo 3kg (instalação 1 pessoa); 

r) Dimensões recolhido 50x15x10cm (transporte compacto); 

s) Rotação pan 180° / tilt -15°/+15° / roll ±90°; 

t) Compatibilidade cabo HDMI 15m canal gestão interna; 

u) Norma fixação parede NBR 8800 (cargas concentradas); 

v) Resistência tração mínima 100kg; 

w) Certificação estrutural aço ASTM A36; 

x) Compatibilidade parede MDF palco; 

y) Instalação posição: Lateral palco (visibilidade apresentador); 

z) Função: Monitor recebe Splitter HDMI Saída 2 (espelhamento projetor); 

aa) Gestão cabo HDMI 15m (palco para a cabine via eletrocalha); 

bb) Acessórios inclusos: 4 (quatro) parafusos expansivos M8x80mm concreto/MDF; 4 
(quatro) buchas nylon 10mm; adaptador VESA 75x75 → 100x100; e manual 
instalação; 

1.14.1. Quantidade: 1 (um) unidade. 

1.15. Suporte projetor teto fixo ajustável com as seguintes características mínimas: 

a) Suporte telescópico manual para projetor; 

b) Capacidade carga mínima 15kg; 

c) Extensão vertical ajustável 60cm a 120cm (manual por parafuso); 

d) Rotação horizontal manual 360° (ajuste mecânico pan); 

e) Inclinação vertical manual ±20° (tilt por trava de fricção); 

f) Material aço carbono espessura mínima 3mm; 

g) Acabamento pintura epóxi branca texturizada (invisível teto); 

h) Fixação teto 4 parafusos expansivos M10 (laje nervurada concreto); 

i) Compatibilidade projetor dimensões 560x410x190mm; 

j) Distância projetor-tela 6,64m conforme projeto 0102; 

k) Gestão cabos interna canal 25mm (HDMI + CAT6 + energia); 

l) Alinhamento manual preciso por chaves tipo Allen ou similar; 
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m) Bloqueio segurança antiqueda e travas de fricção dupla; 

n) Diâmetro flange teto 150mm padrão universal; 

o) Rotação pan 360° / tilt ±20° / roll ±10° manuais; 

p) Travas de segurança por parafuso Allen (antirotação); 

q) Certificação estrutural aço ASTM A36; 

r) Instalação teto laje nervurada; 

s) Acessórios inclusos: chave para o alinhamento manual e manual de instalação. 

1.15.1. Quantidade: 1 (um) unidade 

1.16. Cabos de áudio balanceados XLR com as seguintes características mínimas: 

a) Para uso profissional, balanceados e com impedância baixa; 

b) Condutor interno: cobre OFC 24AWG (0,22–0,30mm²); 

c) Revestimento: PVC flexível preto, uso interno, raio de curvatura ≤ 10x diâmetro; 

d) Conectores: tipo XLR 3 pinos metálico, com trava, padrão Canon/Neutrik ou similar 
profissional; 

e) Resistência elétrica por km ≤ 90 Ω; 

f) Capacitância ≤ 60 pF/m para manter integridade de sinal em 15m; 

g) Adequado para sinais de microfone e linha (+4 dBu); 

h) Indicação clara de canal e comprimento (etiqueta ou impressão no cabo). 

1.16.1. Quantidades e especificações individuais: 

a) Cabo da mesa para as caixas (master L/R): 2 (dois) cabos XLR macho para XLR 
fêmea, 15m cada; condutores: 2x 0,30mm² cobre OFC + malha 95% cobertura; 
blindagem dupla (fita + malha) para uso em eletrocalha; Uso na saída L/R da mesa até 
primeiras caixas (palco), com utilização do recurso Pass-Thru entre as caixas em série. 

b) Cabo da mesa AUX 1 para a régua de palco: 1 (um) cabo XLR macho para XLR 
fêmea, 14m; Uso na saída AUX 1 da mesa até régua rack XLR canal 1 (retorno de 
palco para os futuros monitores). 

c) Cabos da mesa para o quadro de lógica (esperas): 04 (quatro) cabos XLR macho para 
XLR fêmea, 10m; uso nas saídas e entradas dedicadas no quadro de lógica para 4 
possíveis microfones auxiliares, terminando na régua ou ponto de espera. 

d) Cabos receptores microfones sem fio para mesa: 2 (dois) cabos XLR macho para XLR 
fêmea, 3m; uso nas saídas balanceadas dos receptores até os canais 1–4 da mesa. 

1.17. Cabo HDMI padrão de referência AOC 4K 60Hz, ou similar com as seguintes 
características mínimas: 

a) Plug and play; 

b) Suportar entrada HDMI 2.0 (fonte) e saída HDMI 2.0 (monitor); 

c) Sinais de vídeo completos de 4096 x 2160 / 3840 x 2160 (4K) @ 60Hz até 200 m; 

d) Totalmente HDMI 2.0, incluindo ARC, proporção de aspecto 21:9; 
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e) Suporta HDCP 2.2 / CEC / EDID / HDR / ARC / 3D; 

f) Vídeos HDR (High Dynamic Range) para taxa de contraste expansiva e precisão de 
cores; 

g) Oferecer suporte ao fornecimento de fluxos de vídeo duplos para um monitor (se 
compatível com o monitor); 

h) Proporção de Cinema de 21:9; 

i) Compatível com PCM, DTS-HD master e dolby digital true hd surround sound; 

j) Perfil praticamente zero EMI / RFI; 

1.17.1. Quantidades e especificações individuais: 

a) 05 metros de comprimento: 06 (seis) unidades. 

b) 20 metros de comprimento: 04 (quatro) unidades. 

1.18. Cabo de rede com as seguintes características mínimas: 

a) Categoria 6 ou 6A blindado (F/UTP, FTP ou S/FTP), com 4 (quatro) pares trançados 
de cobre; 

b) Condutor 100% cobre (sem CCA), bitola mínima 23 AWG; 

c) Instalação entre a cabine do operador (TX) e a região do projetor no teto (RX), 
passando por eletrocalhas existentes; 

d) Blindagem por fita metálica ou malha em torno dos 4 pares (blindado externo), 
adequada para ambientes com eletrocalhas compartilhadas com energia; 

e) Capacidade mínima Gigabit Ethernet (1000Base-T) e compatibilidade com aplicações 
HDBaseT / HDMI over IP até 120m; 

f) Atenuação máxima conforme norma para Cat6: ≤ 22 dB/100m @100MHz; 

g) Revestimento externo em PVC ou LSZH (baixa emissão de fumaça), cor preferencial 
preta ou azul; 

h) Homologado Anatel para cabo de rede, adequado a uso interno em infraestrutura 
predial; 

i) Conectores terminais recomendados: RJ45 Cat6/Cat6A blindados crimpados em 
ambas as extremidades, compatíveis com o extensor HDMI KVM IP (TX/RX); 

j) Raio mínimo de curvatura: ≤ 4x o diâmetro externo do cabo, respeitando passagens 
em eletrocalhas e dutos verticais; 

k) Instalação seguindo separação física mínima de 30cm das eletrocalhas de potência ou 
uso de divisórias e blindagem quando no mesmo caminho; 

l) Uso dedicado ao sistema de vídeo: conexão Extensor HDMI KVM TX (cabine) para 
o extensor HDMI KVM RX (teto projetor); 

m) Testado com certificador de rede para garantir continuidade, pinagem TIA/EIA 568B, 
atenuação e NEXT dentro dos limites Cat6/Cat6A; 

1.18.1. Quantidade: 3 (três) trechos de 70 (setenta) metros cada. 

1.19. Iluminação LED para palco com as seguintes características mínimas: 
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a) Cada refletor deve possuir LED COB de 100W, bicolor com DMX, com temperatura 
de cor ajustável entre aproximadamente 3.200K e 5.600K (branco quente/frio); 

b) Controle de intensidade (dimmer 0–100%) integrado, com suporte ao protocolo 
DMX512 e operação stand‑alone (sem mesa); 

c) Ângulo de feixe entre 30° e 60°, adequado para iluminação frontal do palco; 

d) Fluxo luminoso equivalente mínimo a 8.000 lm por unidade; 

e) Carcaça metálica com suporte em “U” para fixação em barra/trilho frontal sobre o 
palco. 

f) Modo de controle: operação via DMX (endereçamento individual) e modo manual 
com presets de cor/intensidade, para uso simples (liga/desliga e ajuste local); 

g) Grau de proteção mínimo IP20; 

h) Acessórios inclusos por unidade: suporte de fixação, cabo de alimentação e manual de 
instalação. 

1.19.1. Quantidade: 6 (seis) unidades. 

2. Integram ainda o objeto os serviços de montagem e configuração inicial de toda a solução, a 
serem realizados no local da entrega, assim resumidos, mas não se limitando: 

a) Fixação de caixas acústicas em suportes de parede com mastro padrão; 

b) Instalação de suportes articulados de monitor e suporte de teto fixo ajustável para 
projetor; 

c) Posicionamento e instalação de mesa de som, mesa de corte de vídeo, computador de 
streaming e demais equipamentos em rack, mesa técnica ou local definido pelo Crea-
PR; 

d) Instalação do monitor de retorno de palco e do projetor, com alinhamento, nivelamento 
e ajuste de ângulos. 

e) Passagem, identificação e organização de cabos XLR balanceados, cabos HDMI, cabos 
de energia, cabos de rede CAT6 blindados e demais conexões necessárias; 

f) Conexão da régua de palco XLR 19” com os equipamentos de áudio; 

g) Interligação dos sistemas de áudio, vídeo, projeção e streaming, respeitando boas 
práticas técnicas e normas aplicáveis; 

h) Fixação, organização e acabamento do cabeamento, garantindo segurança, estética e 
facilidade de manutenção. 

i) Integração da mesa de som com microfones com fio, microfones sem fio, caixas 
acústicas e monitoramento; 

j) Integração da mesa de corte de vídeo com fontes HDMI, splitter, extensor HDMI KVM 
IP, monitor de retorno e projetor; 

k) Configuração do sistema de streaming no computador dedicado, com integração aos 
equipamentos de áudio e vídeo; 

l) Configuração do sistema de projeção e exibição, incluindo ajustes de resolução, formato 
de tela e sincronização de áudio e vídeo; 
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m) Ajustes de ganho, equalização, processamento de áudio (DSP, AFS, ducking) e níveis 
de saída; 

n) Configuração de microfones sem fio, incluindo frequências, sincronização e testes de 
alcance; 

o) Configuração de vídeo (resolução, frame rate, HDCP, latência e distribuição de sinal); 

p) Testes de funcionamento do extensor HDMI KVM IP, splitter HDMI e monitoramento 
de sinal. 

q) Testes completos de áudio, vídeo e streaming, simulando condições reais de uso do 
auditório; 

r) Verificação da inteligibilidade sonora, cobertura acústica e estabilidade dos sinais; 

s) Correção de eventuais falhas ou ajustes necessários antes da entrega definitiva. 

t) Demonstração do funcionamento do sistema instalado; 

u) Orientação básica aos servidores indicados pelo Crea-PR quanto à operação da solução; 

v) Entrega do sistema em pleno funcionamento, configurado e pronto para uso imediato. 

2.1. Após a configuração inicial da solução, serão efetuados os testes necessários à 
comprovação da integração e funcionamento de todos os componentes. 

2.2. Cabe ao Contratado comprovar o funcionamento e a compatibilidade de todos os 
equipamentos e acessórios fornecidos, bem como a substituição daquilo que 
eventualmente não se preste a finalidade pretendida. 

3. São responsabilidades do Contratado, além daquelas já expressamente definidas nas demais 
condições deste instrumento: 

a) Cumprir a legislação e as normas técnicas inerentes à execução do objeto e a sua 
atividade, inclusive da ABNT e das entidades de regulamentação e fiscalização 
profissional, se for o caso; 

b) Após a convocação, firmar a Ordem de Compra no prazo máximo estabelecido, sob a 
pena de aplicação das sanções previstas; 

c) Cumprir os prazos para a execução do objeto; 

d) Não transferir indevidamente a outrem, a execução do objeto e demais obrigações 
avençadas; 

e) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Crea-PR em no máximo 2 (dois) dias 
úteis contados da solicitação, cujas reclamações se obriga a se manifestar e a atender 
prontamente; 

f) Contratar e treinar todo o pessoal necessário à execução do objeto; 

g) Fornecer para seus empregados todos os equipamentos necessários à execução do objeto, 
inclusive e principalmente, aqueles que se referirem à proteção individual e coletiva; 

h) Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 
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i) Substituir, sempre que exigido pelo Crea-PR e independentemente de justificativa, 
qualquer empregado ou preposto, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja 
atuação, permanência e/ou comportamento junto ao Crea-PR sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço 
Público; 

j) Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pela legislação 
vigentes; 

k) Assumir: 

i. Todos os ônus com os encargos fiscais e comerciais, impostos, taxas e seguros, 
relativamente à execução do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham 
a ser vítimas seus profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, 
quando da execução do objeto; 

ii. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Crea-PR; 

iii. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
acontecido em dependência do Crea-PR; 

iv. Todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada à 
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 

v. Todos os eventuais danos causados diretamente ao Crea-PR, quando estes tiverem 
sido ocasionados, por seus empregados ou prepostos durante a execução do objeto; 

vi. Todas as despesas decorrentes da não observância das condições constantes do 
objeto, bem como de infrações praticadas por seus empregados ou prepostos, ainda 
que no recinto do Crea-PR;Todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salário, 
transporte, alimentação, diárias, indenizações civis e quaisquer outras que forem 
devidas a seus empregados na execução do objeto, bem como aquelas realizadas 
com eventuais terceirizações, ficando o Crea-PR isento de qualquer vínculo 
empregatício. 

vii. Objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução do 
objeto na hipótese de qualquer dano ou prejuízo, pessoal ou material, causado 
voluntária ou involuntariamente por seus prepostos durante e/ou em consequência 
da execução do objeto contratado, providenciando, sem alteração do prazo 
estipulado, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao Crea-PR e/ou a 
terceiros, inclusive despesas com custas judiciais e honorários advocatícios, se 
houver. 

l) Indicar e manter o seu representante junto ao Crea-PR, que durante o período de 
execução do objeto será a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, 
inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que 
porventura surjam durante a execução do objeto; 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 
 

Edital de Licitação n.º 009/2026 Pregão n.º 006/2026 Página 43 de 52 

m) Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos dados 
e informações do Crea-PR a que eventualmente tenha acesso, empregando todos os 
meios necessários para tanto; 

n) Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, 
em caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências do 
Crea-PR, apresentando cópia à fiscalização deste instrumento; 

o) Não contratar para atuar na execução do objeto servidor pertencente ao quadro de pessoal 
do Crea-PR, ou terceiro que já lhe preste serviços; 

p) Manter atualizado o banco de dados dos empregados que estejam eventualmente 
desempenhando suas atividades nas instalações do Crea-PR, contendo, minimamente: 
nome, CPF, nível de escolaridade, endereço residencial e telefone, disponibilizando-o, 
sempre que formalmente solicitado; 

q) Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Crea-PR, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho, se for o caso; 

r) Providenciar, sem custos e/ou procedimentos adicionais, a imediata substituição de 
qualquer insumo inadequado, assim considerado como sendo aquele que não atenda às 
especificações deste instrumento; 

s) Executar o objeto com esmero e correição, refazendo tudo aquilo que for impugnado 
pelo Fiscal do Contrato, mesmo que já realizado ou em execução, sem acréscimo de 
prazo e/ou ônus para o Crea-PR; 

t) Executar o objeto sem qualquer tipo de prejuízo ou transtorno às atividades do Crea-PR; 

u) Comunicar a fiscalização do contrato, formalmente e por meio de protocolo, qualquer 
anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar 
necessários, bem como comunicar prontamente a eventual impossibilidade de execução 
de qualquer obrigação ajustada, visando à adoção das medidas cabíveis por parte do 
Crea-PR; 

v) Não utilizar o nome e/ou logomarca do Crea-PR em qualquer tipo de divulgação da sua 
atividade, mesmo após o encerramento da execução do objeto; 

w) Não se pronunciar à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades 
do Crea-PR que porventura tenha acesso por conta da execução do objeto; 

x) Abster-se de caucionar ou utilizar o contrato ou equivalente para qualquer tipo de 
operação financeira; 

y) Na hipótese de violação das obrigações assumidas por conta deste instrumento, 
responsabilizar-se civil e criminalmente por seus atos e omissões, e pelas perdas e danos 
a que der causa, seja diretamente ou através de terceiros, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas de caso fortuito ou força maior, devendo, tão logo constate a 
incidência de tais exceções, também sob a pena de responsabilidade, comunicar de 
imediato ao Crea-PR. 

z) Responsabilizar-se inteiramente pela execução do objeto, a ponto de incidir sobre si a 
aplicação de qualquer penalidade prevista pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, independentemente dos atos e/ou omissões de eventual preposto ou terceiro. 
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aa) Registrar as ocorrências observadas durante a execução do objeto, bem como informar 
prontamente ao Crea-PR eventuais anormalidades; 

bb) Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados ou prepostos, quando em serviço nas instalações do Crea-PR, 
acidentados ou com mal súbito, inclusive em casos emergenciais; 

cc) Adotar as demais providências pertinentes ao seu encargo e aqui não expressamente 
nomeadas para assegurar a execução do objeto deste instrumento, com eficiência e 
atendimento à legislação. 

4. Quanto à execução do objeto, são responsabilidades do Crea-PR: 

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a sua execução por representante(s) 
especialmente designado(s), nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133/2021; 

b) Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte, a execução do objeto realizada em 
desacordo com o objeto, inclusive na hipótese de execução por terceiros sem autorização; 

c) Notificar a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições observadas no curso de 
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, se for o caso; 

d) Prestar informações e esclarecimentos que vierem a ser formalmente solicitados; 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais previstas; 

f) Efetuar os pagamentos após a execução do objeto, na forma e nos prazos estabelecidos; 

g) Proporcionar os meios necessários ao cumprimento das obrigações dentro das normas e 
condições pactuadas. 

 

III. DO VALOR ESTIMADO 

 

O valor global máximo para a execução do objeto descrito neste Termo de Referência é de R$ 
216.538,35 (duzentos e dezesseis mil quinhentos e trinta e oito reais e trinta e cinco centavos). 

 

IV. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Tem por objetivo dotar o auditório da nova sede da Inspetoria de Cascavel de infraestrutura 
adequada de sonorização e recursos de imagem, indispensáveis ao pleno funcionamento do 
espaço e ao adequado desenvolvimento das atividades institucionais. 

A referida sede encontra-se em fase final de execução, contemplando em seu projeto 
arquitetônico a implantação de auditório destinado à realização de reuniões institucionais, 
eventos técnicos, capacitações, palestras e demais atividades correlatas, compatíveis com as 
atribuições legais e institucionais do Crea-PR. 

O ambiente foi concebido com área e leiaute específicos para essa finalidade, razão pela qual 
sua plena operacionalização depende da instalação de sistema de sonorização e de projeção de 
imagem compatíveis com o porte do espaço, suas características acústicas e a natureza das 
atividades que nele serão desenvolvidas. 
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Nesse contexto, a aquisição e instalação dos referidos equipamentos mostram-se medidas 
necessárias para viabilizar a utilização efetiva do auditório, assegurando condições técnicas 
adequadas para a comunicação sonora, a inteligibilidade da fala, a adequada reprodução de 
conteúdos audiovisuais e a qualidade das atividades realizadas no local. 

 

V. DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

 

1) Os equipamentos deverão ser entregues, montados e configurados em até 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados da emissão da Ordem de Compra pelo Crea-PR, mediante 
agendamento com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência. 

2) O objeto será recebido pela fiscalização na Rua Presidente Bernardes, n.º 2069, Centro, 
Cascavel – PR, mediante ao seguinte procedimento mínimo: 

a) Verificação da quantidade e das características externas; 

b) Logo em seguida o objeto terá confirmadas as características visualmente 
identificáveis, e compatíveis com a homologação efetuada por ocasião do certame, 
objetivando a verificação do atendimento das características e a sua adequação as 
normas exigidas por este instrumento. 

c) Uma vez superada a etapa de verificação visual, o objeto poderá ser submetido à 
análise técnica. 

d) Após a verificação do objeto integralmente fornecido, instalado e configurado, e 
confirmada a compatibilidade com este instrumento, será liberado o respectivo 
pagamento. 

3) Na hipótese de o objeto não corresponder às exigências previstas, este será colocado à 
disposição do Contratado, condicionado à correção ou substituição no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, ficando de logo entendido que o Crea-PR aceitará apenas em uma única 
ocasião, sem qualquer ônus para o Conselho, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis. Para tanto: 

a) Os componentes que não atenderem às características constantes no objeto ou que não 
atendam, com segurança e qualidade, às finalidades a que se destinam serão 
reprovados. 

b) Os produtos rejeitados deverão ser retirados no endereço da entrega, às custas do 
Contratado, por meio de transporte de sua livre escolha. 

c) O Crea-PR não arcará com nenhum ônus advindo da troca de itens rejeitados, nem 
mesmo enviará produtos ou componentes via correio ou por qualquer outro meio. 

 

VI. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DA GARANTIA E DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 

 

1) Os componentes deverão possuir as seguintes garantias mínimas, contados a partir do 
recebimento definitivo: 
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a) Computador: 36 (trinta e seis) meses. 

b) Equipamentos em geral (mesas, caixas, microfones, monitor e projetor): 24 (vinte e 
quatro) meses. 

c) Demais acessórios, cabos, suportes e similares: 12 (doze) meses. 

2) O prazo para o reparo ou a substituição do objeto, se for o caso, será de, no máximo, 10 
(dez) dias, contados da solicitação do Crea-PR. 

3) A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pelo 
Contratado, de todas as obrigações decorrentes da aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor. 

4) O Contratado deverá apresentar em cada procedimento de assistência técnica, o relatório 
contendo a data do recebimento da solicitação, a identificação do defeito constatado e as 
providências tomadas ou a serem adotadas, informando o prazo necessário para a sua 
conclusão. 

 

VII. DA SUBSTITUIÇÃO DO CONTRATO 

 

A Ordem de Compra do CREA-PR substitui o contrato, nos termos do art. 90, da Lei n.º 
14.133/2021. 

 

VIII. DO REGIME E DA ADJUDICAÇÃO 

 

1) Regime: preço global. 

2) Adjudicação: menor preço global. 

 

IX. DO PAGAMENTO 

 

1) O pagamento será efetuado em parcela única, em até 07 (sete) dias úteis após a execução e 
aceite do objeto, ocasião em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que 
conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação. 

2) Há que ser observado que além da comprovação da regularidade junto à CEF, efetuada por 
intermédio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, deverá ainda ser comprovada 
a manutenção da regularidade dos débitos trabalhistas e dos tributos federais, estaduais e 
municipais do Contratado. 

3) Também por ocasião do pagamento, o Contratado deverá, ainda, comprovar a origem dos 
bens eventualmente importados, com a correspondente quitação dos tributos de importação 
a eles referentes, sob a pena de aplicação da multa prevista para inexecução total do objeto. 

 

X. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Conta: 6.2.2.1.1.02.01.03.002 - Máquinas e Equipamentos 

Conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.030 - Manutenção e Conservação dos Bens Imóveis 

 

XI. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1) A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, nos termos do disposto no art. 117 
da Lei n.º 14.133/2021, pela gerência da Regional Cascavel, nomeada pela Presidência do 
Crea-PR, ou por preposto expressamente indicado, que poderá ser substituído conforme 
conveniência e oportunidade da Administração. 

2) A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do Crea-PR, não exclui e nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, 
na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Administração ou dos seus 
agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional 
apuradas na forma da legislação vigente. 

 

XII. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

O instrumento convocatório disporá da forma e dos critérios para a seleção. 

 

XIII. DAS SANÇÕES 

 

1) A inexecução parcial ou total do objeto ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, 
constatada a ação ou a omissão do Contratado relativamente às obrigações contratuais, torna 
passível a aplicação das sanções previstas no artigo 156 da Lei n.º 14.133/2021, bem como 
facultará ao Crea-PR a exigir perdas e danos, observando o contraditório e a ampla defesa, 
conforme a seguir descrito: 

a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de inexecução parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas, por culpa do Contratado, bem como no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do 
Crea-PR, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b) Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial 
ou total, sendo observadas a tipificação e a base de cálculo indicados nas alíneas “c” e 
“d”, conforme o caso; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
conforme os parâmetros a seguir transcritos, sem prejuízo das multas previstas e das 
demais penalidades legais; 

TABELA 1 
Base de cálculo 
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Grau da 
Infração 

Multa (incidente sobre 
o valor global) 

Mínimo Máximo 

1 3 % Não aplicável 1 ano 

2 10 % 1 ano 2 anos 

3 20 % 2 anos 3 anos 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, conforme os parâmetros a seguir transcritos, sem prejuízo das 
multas previstas e das demais penalidades legais. 

TABELA 2 

Grau da 
Infração 

Base de cálculo 
Multa (incidente sobre 

o valor global) 
Mínimo Máximo 

4 30 % 3 anos 6 anos 

 

TABELA 3 

Item Tipificação 
Grau da 
Infração 

Incidência 

1 Dar causa à inexecução parcial 1 Por ocorrência 

2 
Dar causa à inexecução parcial que cause 
grave dano ao Crea-PR, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

2 Por ocorrência 

3 Dar causa à inexecução total. 3 Por ocorrência 

4 
Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto sem motivo justificado. 

3 Por ocorrência 

5 
Apresentar documentação falsa ou prestar 
declaração falsa durante a execução. 

4 Por ocorrência 

6 Praticar ato fraudulento na execução. 4 Por ocorrência 

7 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza. 

4 Por ocorrência 

8 
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846/2013. 

4 Por ocorrência 

2) Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo à rescisão por inadimplência, 
quando houver o atraso na execução do objeto, de forma injustificada, por mais de 10 (dez) 
dias ininterruptos, ocasião que dará origem a aplicação das sanções anteriormente descritas, 
sendo a multa aplicada sobre a parcela em inadimplência, assim considerada a parte do 
objeto ainda pendente de execução. 
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3) Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos à 
rescisão por inadimplência e aplicação da sanção correspondente, quando: 

a) Houver atraso injustificado para a entrega do objeto por mais de 15 (quinze) dias; 

b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste 
instrumento. 

4) As sanções poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente à de multa, e obedecerão ao 
disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e 
consequências. 

5) O Crea-PR observará a boa-fé do Contratado e as circunstâncias atenuantes e agravantes em 
que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade 
ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no 
prazo fixado pela fiscalização e não tenha causado prejuízos ao Crea-PR ou a terceiros. 

6) Na aplicação das sanções o Crea-PR considerará, motivadamente, as razões e documentos 
apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e 
institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes do Contratado, 
podendo deixar de aplicá-las, mesmo que parcialmente, se admitidas as suas justificativas. 

7) Na hipótese de o Contratado não possuir valor a receber do Crea-PR e/ou não for possível 
suprir por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 
efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao departamento competente para 
que seja inscrito na dívida ativa do Crea-PR, podendo ainda proceder à cobrança judicial. 

8) O Crea-PR, cumulativamente, poderá: 

a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b) Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia 
prestada, até o efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do 
pagamento a ser efetuado ao Contratado, independentemente de notificação 
extrajudicial. 

9) Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual 
penalidade, o Contratado será intimado a apresentar defesa escrita e a especificar as provas 
que pretende produzir, e ainda, se for o caso, as alegações finais, ambas no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte ao envio da notificação eletrônica 
(e-mail de contato informado na proposta de preço), de forma a garantir o exercício dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10) O pagamento de eventual multa não exime o Contratado de corrigir os danos que a sua 
conduta, seja por ação ou omissão, de seus prepostos, ou ainda de terceiros, autorizados ou 
não, tenham provocado ao Crea-PR. 

11) As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, 
no cadastro do Contratado junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– Sicaf, e ainda no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis. 

 

XIV. DA ELABORAÇÃO 
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Este Termo de Referência foi elaborado pelos subscritores, em conformidade com a 
legislação específica e de acordo com a necessidade do Crea-PR.  

À consideração e aprovação da Presidência. 

 
Assinado eletronicamente em 09/02/2026 

Mara Juliana Orlando dos Santos 
Agente de Apoio 

Assinado eletronicamente em 09/02/2026 

Cristiane Moreti 
Facilitadora 

 

Despacho do Ordenador de Despesas: 

 

Com fundamento na Lei n.º 14.133/2021 aprovo o Termo de Referência. 

 

Assinado eletronicamente em 27/02/2026. 

Clodomir Luiz Ascari 
Presidente  
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 
 

Razão social:  

CNPJ:     e-mail:  Telefone: (   )  homepage:  

Endereço:  CEP:  Cidade:  Estado: 

Pessoa de contato: Cargo:   Telefone: (  )  Celular: (  ) e-mail: 

Dados bancários para pagamento: Banco:  Agência: Operação: Conta: 
 

2 – PREÇOS 

Fornecimento de uma solução de som e imagem: 

Componentes Unidade Quantidade 
Fabricante, marca, 

modelo ou referência 
Valores (R$) 

Unitários Totais 
Mesa de corte de 
vídeo 

Un 

01 
 

  

Caixa acústica ativa 07    
Mesa de som 01    
Microfone sem fio 06    
Microfone tipo 
gooseneck 

01 
 

  

Régua rack 01    
Monitor 01    
Computador 01    
Extensor 01    
Divisor 01    
Projetor multimídia 01    
Fone de ouvido 02    
Suporte para caixas 06    
Suporte articulado 01    
Suporte projetor 01    

Cabos de áudio 

Un com 15m 02    
Un com 14m 01    
Un com 10m 04    
Un com 3m 02    

Cabo HDMI 
Un com 5m 06    

Un com 20m 04    
Cabo de rede Un com 70 m 03    
Iluminação LED Un 06    
Montagem e 
configuração 

Serviço 01 
 

  

VALOR GLOBAL  

Prazo de execução do objeto: conforme o Termo de Referência. 

Prazo de validade da proposta: 90 dias. 
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Prazo de garantia: conforme o Termo de Referência. 

Declaramos que estamos cientes e concordamos com as condições do edital e seus anexos, bem como 
que esta proposta compreende a integralidade dos custos para a execução do objeto, inclusive quanto ao 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes até esta data. 

 

(local e data) 
 

(representante legal) 


